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06) 	- 

Proíbe a venda de tintas em . "spray" 
a menores de idade e dá outras pro-
vidências:.,  

PBÉSIDENTR 
PRESIDENTE 

APROVADO EM te DISCUSS 
VOLTA À 2.s CISCUSSÁO 

A CAMARA MUNICIPAL DE $A0 PAULO DE RETA;\. 
* 	3 MAR 1993 

Q 1 YO W 2i MS* 1 mia 

23 MAR 1993 	* 

LIDO 	HOJE 	15 OUT 1991 
AS COMISSÕES DE: 

Constituição..e. Justiça 401). 

Adnin.i.stração_iikaica_404). 

'm{ 	(05). 	 
. 	•• 	- 

. - • 	- 	- 	- ..- • 	e 	X:12.) 

PRESIDENTE 

	

Art, 19 Fica proibida, no 	ámbi 

	

to do Municipio de São Paulo a venda de tintas em "spray" 	pari 
menores de 18 (dezoito) anos de idade; 

	

Art, 29 .zr  Excetuam-se dessa 	proi 
bição os menores inscritos no programa de formação de "grafitei -: 
ros" promovido pela Secretar1a Municipal de Educação, desde que,no 
ato da compra, estejam portando cartão de identificação expedido 
por aquela Secretaria; 

Art, 39 .:. Caberá a Secretaria Muni 
cipal de Educação .7. SME a criação de cadastro apropriado e W 
instituição da credencial a que se refere o item anterior; 

	

Art, 49 O comerciante que 	des- 
cumprir o disposto nesta 10 arcará com multa equivalente 	a 
20 (vinte) UFM's (Unidade Fiscal do Município), que será 	devi- 
da em dobro na reincidência; 

-, , 	 Parágrafo único: Persistindo 	o 

	

descumprimento, será cassada a licença de funcionamento ou 	per- 

	

missão e encerradas as atividades do infrator, não podendo 	o 
mesmo comercializar no Munic$pio; 

't")  II 	Art, 59 - O Executivo regulamentará 
- 

	

 -esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de 	sua , , i __a_prOmulgaçao 

	

-- 	1  .: 

	

LJL2 	L. 	 Art. 69 r As despesas 	decorrentes 1,  
serao suportadas pelas dotações orçamentarias próprias, suplementa 

,-das se necessário;  
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LUZ AREIAS DE CARVALLth 
Assessor Técnico leg. ChefII- _ 

A.1.111. 

■■••■•■ 

CÂMARA ; ',';'.!IciPAL DE SÃO PAULO 
SEGUEM junt..13(s) nesta data documento (s) rubri - 
cado(s) sob n..°  0,5,0s-q  e fôlha de

°  
451 ação sob 

ris,  05 	 10 /Ch a ( 	 Flág Cr "T 



WigniqÁa 

Folha ao___02_de proc. 
LI 	 • 19Ch 

4111 
■draP :vmmenentimmeenmp_. ieprfr-Nor  OF 

FÁMA A. mo, 

Art. 79 - Esta lei entrara em vi-
gor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições em con-
trario. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1991. 

cod. 0561 
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Wei>mt~ 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por escopo coibir as picha-
ções no Município. 

Sabemos que a crescente onda de pichàcões na Y'Cidade 
agrava a poluição visual e avilta o patrimOnio público, principal 
mente quando se trata dos monumentos histOricos e obras - artísti -

cas, comprometendo o erário. 

Os particulares tambpm são vl:timas dessa pratica e'na-r 
da, ou muito pouco podem fazer jisto que os instrumentos de '57 .r 
gilãncia são quase inexistentes nesse part$,cular, 

:Ao aprovarmos essa lei, estaremos contribuindo para a 
diminuição das usituações que paem em roo A segurança dos peno 
res, inclusive r já que estão sujej:top à repstênca desmed ida de--  
alguns proprietÃrios que vêem seus rnuros u paredes Dichados, 

Desnecessárt,o -grande esforço de- memiSrá pára j.PMI9Xáx 
mos ocorrência em que menor 	ásSassnado enquanto  pj;cáVá; 

r certo que-  esta incta não reso1verÂ,a prOiemát 
os, isoladamente sendo necePsN'r4=0," pára, tanto, a adoça° 
novos mecanismos que se somarão, 

Contudo, pareceTnos .  inegâvel que bAverã sengvel reper -
cussão dentre os pichadores e na socedade como uM tCnic? o , c:114éT 
certamente contrlJtm±ra paxg g çonpcj;.entzacÂo quanto Ao tema 

j;noluSi.Ve; num rpogxama de radio no Jornal. da 
Cal\I através do jornalista He0d0t9 	beo. uma enquôte 
-bando entre os ouv4tes uma.aprovacão de 7a por cento ente 
pessoas consultadas-,' 

Esta proposição tem similar na Cidade do Rio 	de 
Janeiro, que também enfrenta esse mal e que adotou, em forma de 
lei, tal vedação. 

Por outro lado, como estimulo ã formação de "grafitei ,7 
ros", a norma que se pretende implantar por este projetoprevê a 
criação de um cadastro de menores inscritos em programa desenvolv 
vido pela SME para converter pichadores em grafiteiros, Cujos aba 
nos ou figurantes no cadastro são excetuados da proibl,oao, des 
de que identificados, 

Contamos com o indispensavel Aval dos nobres pares pa 
ra aprovação desta medida. 

cod. 0561 
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• , Rio ia tem lei 
para combater 
os pichadores 
„,-. _As autoridades do município têm, 
_desde ontem, um dispositivo legal para 
combater os pichadores: o prefeito Mar-
tel10 Alencar sancionou a Lei rin _1.773. 
ilo. Vereador Mauricio Azedo (PDT), que 
proíbe a venda de tinta em .spruy a meno-
res .de 18 anos. O comerciante que des-
íeSpeitar a proibição será punido com 
imulta de 10 Unils (CrS 92,7 mil) que será 
duplicada, sucessivamente, a cada reinci-
dência. 

A lei sancionada pelo prefeito foi 
aprovada por unanimidade pelos verea- 
dores na segunda quinzena do mès pas- 
sado. Segundo Mauricio Azedo. c texto 
datei sancionada por Marcello Alencar 
teve origem num projeto de lei elaborado 

cm 1985 e alierado há dois anos. 
.?TO projeto de 85 teve uma tramitação 

cOMplicada e encontrou resisténeia por 
paire de alguns vereadores de esquerda. 

• que -  entenderam que eie acabaria por .  
imPedir pichações de caráter politico._Eu 
iliudei o projeto. Além disso, a crescente 
onda de pichações em patrimônios pnbli-
cos, ,  como a Igreja da Candelária -  e o 
Monumento a Zumbi, e em propriedades 
paciculares acabou modificando as opi-
niões 	comentou Azedo. 
-HEt vereador. observou que a maioria. 
dás .gangues de pichadores é composta 
por. menores de classe média baixa, por-
tanto sem poder aquisitivo para comprar 
avistas de aproe. Em sua opinião, setores 
ligados á venda de tintas estão abaste- 

• tendo as .gangues, para ter mais lucros. 
"Um condominio que rem a sua fachada 
pichada acaba tendo que comprar tinta 
paFa limpá-la", disse Azédo. Ele infor-

- mau ainda que sua lei, já apelidada de 
anti-pichação". também ajudará a 

,•pioteeer os menores, já que muitos são 
.as Vezes agredidos por aqueles que tém 
.'suas fachadas manchadas. Segundo o ve-
reador, a fiscalização nas lojas deverá ser 

:feiià: pela Secretaria Municipal de Fazen-
klà e pelas equipes da recém-criada Dele. 
'fida Móvel do Meio Ambiente do esta- 

• 

,;„; 4.:„1, 	r,• 	 .•+ 

A 
„ 

JORNAL • DO 	BRASIL 

11.10.91 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informação. rubricado como folha n55 	
05 

do processo M2 	2658 	de 19 .91 	21/ 10  /.. 91  (a) 

FATIMA 
Assis 	fflthkM 

À Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o assunto, consta: 

Proc. 521/90 — P.L. 50/90 

P.e 

C : Í;t L L1 SãO e ,Jus3t. iQa 

02 2-4 1 01¡:1 à3  



Ao 

a Justicã 
	.. 	 

Ao Nobre Vereador 

pira relatar. 

S 

em .2 5 do 

ip, 

Presidorite 

SEGUE 	Juntado 	 nesta data, 	  documento 	 
, 

e papel para informaçâo, rubricado 	 

ob folha 	 n 5 	  

Em 

 

 

(a) 	  



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como tolha ne 
oG  

do processo rie 

	
1  	(a) 	 

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da mataria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, Ogila-111 

Ver. 

• 
DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PACHE 0 

Presidente da C.C.J. 



Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para informactio, rubricado 	 

n o 93410 9  

Em 
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(e) 

SEGUE  -  

eob tolha 	 



Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 

14(4119# 

- Presidente 

• 

_y_._._._.. 7.._...______ 1 Foi ha n 	04 	do praz: I 
N°  e2i ,5g 	do 19 ai 
C furicrenàri 

	

WArki~ 	 ..,aell 

1 Er ", 

	

PARE4-14.-N- 	/91 DA COMISSÃO DE 	CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
' 

SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  574/91. 

Projeto de lei de autoria do Nobre Vereador 

Devanir Ribeiro, objetiva proibir a venda de tintas em "spray" 

a menores de 18 (dezoito) anos de idade. 

A propositura pretende que o Município 	no 
f  

exercicio do seu poder de polícia, discipline 	a comercia- 

lizaçao de produto que tem prejudicado, pela utilizaçao inde 

vida, bens particulares dos municipes, bem como dos proprios 

municipais. 

As leis federais que disciplinam o assunto, 

referem-se a puniçao aos infratores e no a comercializaçao 
- 
a nivel municipal. 

A propositura, portanto, encontra amparo no 

artigo 13, inciso I da Lei Organica do Município de Sao Pau- 

l o. 

Pela legalidade. 

cod. 0561 
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aCXXXXIWXXXWRIDOUL PROJETO DE LEI N2 574/91. 

"VOTO CONTRÁRIO" 

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Devanir Ribeiro, objetiva proibir a venda de tintas em 

"spray" a menores de 18 (dezioto) anos de idade. 

O art. 22 da proposta excetua da proibição 

os menores inscritos no programa de formação de "grafitei-

ros" promovido pela Secretaria Municipal de Educação. 

O objetivo do projeto é evitar, desta for-

ma, a "pichação" de muros e edifícios, públicos ou parti-

culares. 

Embora o Município, no exercício do poder 

de policia, disponha de competência para disciplinar as 

atividades econâmicas desenvolvidas em seu territOrio, a 

matéria em questão já se encontra devidamente normalizada 

110 

	

	 pelo iedigo Penal e pelo Estatuto da Criança e do Adoles- 

cente. 

Pelo Cádigo Penal, a "pichação" enquadra-se 

no crime de dano ao patrimgnio (art. 163). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, por 

sua vez, embora considerando os menores de. 18 (dezoito) 

anos inimputáveis, penalmente, equipara o crime e a con-. 



Iro!ha .n ° do 

C 

N 02552 

ário. 	
.9) 
proe 

do 19 

travenção penal aos atos infracionais praticados por 

crianças (art. 103) e prevê, nestes casos, várias medidas 

a serem aplicadas aos menores infratores. O art. 116, do 

Estatuto citado , prevê especificamente a obrigação de re-

paração de dano nos casos de atos infracionais com refle-

xos patrimoniais. 

O projeto, portanto, legisla sobre matéria 

já devidamente disciplinada. 

Por outro lado, a proposta prevê a criação 

de atribuiçOes à Secretaria Municipal de Educação, esbar-

rando nos artigos 37, parágrafo 29, inciso IV; 69, inciso 

XVI e 70, inciso XIV, todos da Lei Orgânica do Município 

de São Paulo. 

Pela Ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 14.11.91 

• - Presidente 
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Sala da Comissão 
09-12-91. 

Presidente - 

Relatar - -rw-015 

Administração Pública, em 

CADosç-n/là, 

• 

73-  PARECER-N- 	() ai DA COMISS40 DE ADMINISTRAM) PUBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI Ng 574/91. 

De autoria do nobre vereador .  Devanir Ribeiro, a 
propositura em exame proíbe, no ãmbito do Município, a venda 
de tintas "spray" a menores de 12 (dezoito) anos de idade que 
não estejam inscritos no programa de formação de "grafitei- .  

ros" promovido pela Secretaria Municipal de Educação e dispõe 
sobre a criação de serviço de cadastro e expedição de creden-
cial para o referido programa de formação. 

As fls. 07, manifestou-se a DOuta Comissão de Cons-
tituição e Justiça pela legalidade do projeto. 

De acordo com seu autor, a propositura tem por es-
copo, de um lado, minimizar a crescente onda de pichações que 
polui visualmente a Cidade e, de outro lado, estimular a for-
mação de artistas "grafiteiros" em substituição aos "pichado-

res". 
A manutenção do programa de formação de "grafitei-

ros" e a criação do serviço de cadastro são de extrema valia . 
para o Município, eis que incentiva a intervenção artística 
na Cidade propiciando para toda a população acesso a condi-
ções visuais urbanas mais agradáveis (a exemplo do painel ar-

tístico criado pelos "grafiteiros" no túnel Rebouças, por 
ocasião do centenário da Av. Paulista). Além disso, o progra-
ma de formação e o cadastro trazem em si um grande potencial 
de absorção da atividade dos "pichadores" o que, sem dúvida, 
redundará em melhores índices de limpeza urbana, bem como na 
preservação do patrimônio histórico e cultural. 

Assim sendo, somos totalmente favoráveis à proposi-

tura em questão. 
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Sala da Comissão de Atividade Econômica, em 	ce 
dezembro de 1.991. 

Relator 

" 

PARECER N2 	 /91 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2 574/9i. 

Propositura de autoria do nobre Vereador Devanir 
Ribeiro visa proibir a venda de tintas em "sprag" para menores de 

18 (dezoito) anos de idade, exceto àqueles que estejam inscritos 
no programa de formação de "grafiteiros" promovidos pela Secreta-
ria Municipal de Educação, a qual criará um cadastro apropriado e • 	instituirá credencial para esse fim. 

A preocupação do nobre autor se prende às constan-

tes pichaçVes havidas no patrimônio público e privado e com a res- 
. 'trição da comercialização dificultaria o uso indiscriminado desse 
produto, evitando-se cenas de violência noticiada na imprensa há -

pouco tempo. , 

Há de se considerar que a medida limitando o coMér-
cio deste produto, também estará contribuindo com o equilíbrio 
ecológico, uma vez que todos produtos em aerosol expelem o CFC - 
clorofluorcarbono, que afeta a camada de ozônio. 

Do exposto, mesmo sendo uma medida paliativa, somos 

favoráveis à propositura. 
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DA COMI SÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR- 
PARECER 
0090/92 

TES SOBRE 0 PROJETO DE LEI 574/91 

Pr 
)1111,11111 

Rei 

Projeto de lei de autoria do Nobre Vereador 

Devanir Ribeiro, tem por objetivo proibir a venda de tintas 

em "spray" a menores de idade. 

Consta parecer pela legalidade da Douta Co-

missão de Constituição e Justiça. 

A venda indiscriminada de tintas em "spray" 

tem causado danos, às vezes irreparáveis à sociedade vistos 

os estragos produzidos em edificaçges, obras de arte, escul-

turas, patrimgnio tanto particulares quanto públicos. Da- 

- 	. 
nos que vão desde o gasto" desnecessário com o reparo das pi- 

chaçges até mortes e acidentes causados entre pichadores e 

proprietários das edificaçges atingidas. 

A proibição da venda de "spraYs" a menores, 

aliada a exigência de credencial para sua compra, resguarda 

o direito à expressão artística- daqueles que, cadastrados 

no programa de formação de "grafiteiros" da Secretaria Muni-

cipal de Educação - SME, transformam espaços ociosos em arte 

destinada ao proveito de toda a sociedade e procura ao mesmo 

tempo coibir a ação de pichadores. 

Favorável, portanto, o nosso pare 

Sala da Comissão de Educação, Cult ra e Es» 	em 
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Favoravel, portanto, e o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9 ( ' 

• 

PARECER 
	

LDICWMISSIO - DE FINAnAS E ORÇAMENTO 
0224/92 

ST 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 Y74791 

- 
A presente proposiçao, de autoria do nobre Verea- 

dor Devanir Ribeiro, objetiva proibir a venda de tintas 	em 

embalagens spray,  a menores de idade. 

Sob o aspecto estritamente financeiro nada I-;á 	a 

- 
opor a proposiçao, uma vez que as despesas, decorrentes ,com 

a sua execuçao, que abarcam somente de fiscalização em decor 

rencia do poder de policia, sao ínfimas e correrão por conta 

das dotaçães orçamentárias práprias. 

Se o exercício de polícia "ser a inocuo neste 	caso 

em particular" não e aspecto de consideração regimental des-

ta Comissão. 

cod. 0561 
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Relator - -72 

U4C/h0 

 

VOTO 	VENCIDO 

 

DAx£ONIZZAIUDExrAfflgkffixffixffigfiffifflgf5affr • • 

BREXOXRROJEUXIMXICE1XM2X274X51 

Visa o Projeto de Lei, e autoria do nobre Vereador De-

vanir Ribeiro, proibir a venda de tintas em "spray" a menores de 

idade. 

Segundo a justificativa, existe uma crescente onda de 

pichações na Cidade, agravando a poluição visual e aviltando os 

patrimônios dos setores público e particular. 

Mo que tange á competência desta Comissão, a proibição 

da venda de tintas em "spray" a menores exigirá constante fisca-

lização dos estabelecimentos que vendem o referido produto. No 

entanto, como as pichações não são realizadas exclusivamente por 

menores, o poder de polícia seria praticamente inOcuo neste caso 

em particular. 

Contrário, pois, é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em e de março 
de 1992. 
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doprmesu& • 
■74 

Ao D.T.-94 Senhora Chefe: 

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02, 

de 26/04/91(Regimento Interno). 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

dev9.91.4cG,  o( ,q5..0 

0ARTAMENTO 

DF OrY-1.1MENTACAO E INFORMÁTICA 

CAO 1ÉL.N ■ 1A DE Ai --(QUIVO 

LUIZ ARE 	(MM 
Amuar Técnico 1. OCA- 

06/01/93. 

Papel paia Informação. rubricado corno folha n 9 	 

ancerrnlo 	fls. 

A.tvetvn sm 

O Fkiin • 

0‘9  D  
nianlint 

Tdonlas 



REQUERIMENTO D 
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V 199"3 >7 

N f  r• 	 

1.3 - REG D S/PROC 
13-0069/93-0 	3 

r 

c, 
LD 

I 

L-L-- 1, ador : ., 
Líder 	Bane da do PT 

W-0/~ 

Pedido de desarquivamento do Pro-
jeto de Lei n 2  574/9 1  que proí-
be a venda de tintas em spray" 
a menores de idade: 

REQUEREMOS à douta Mesa, na forma regimental, 
seja desarquivado o Projeto de Lei n 2  574/91, que proíbe a 
venda de tintas em "spray" a menores de idade, bem como seja 
retomado à tramitaçào. 

Sala-'das SessOesn d 'fevereiro de 1993. 
I 

cc.) 

Cód. 0561 



Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Para as devidas provid2ncias. 

19.02.92 

-Di 	LH.0 
o Leg. Chefe. 

A . 
Assessor T 

À ATM - Sr. Assessor-Chefe, 

Em atenção ao Req.D-13-0069/93-0, 
segue o presente expediente, para volta à tramitação. 

DT.94, em 25.02.93. 

11111IN 
~Is de seca. Matam NI 



FOLHA FloWp • o Frorcr..o-Rà,----,..-.• SESSA0 TAQUIGRAFO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO7 .. 

—TAQUIGRAFIA— 	 9G5'.?)  
(,) 	 r\ ■-■ 

0212.. ,Pla aio 	— Votaram favo— 

Aprovação mediante voto nominal favorável da maioria 

absoluta dos membros da câmara. 

_ravelniente, e. matéria 45(quarenta e cincO)Srs. Vereadores; e'stÉ. aprova 

- do o Substitutivo da Comissão 'de Administração Philos vai à sanção. 

à leitura. 

Passemos ao item seguinte. O Sr. Sacro 

* * * 

ário procederá 

PL 574/91, do Vereador Devanir Ribeiro (PT) 

Proíbe a venda de tintas em -  spre.y" a menores d idade. 

Base da discussão: -  



	

r6i - 	ÇR 
. ... ..c9G. 	ozi .9-1 • 

O 	 . .. 
FrArtyks RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

—TAQUIGRAFIA- 

SESSÃO 
	

DATA 

está encerrada a discussão. A,votos pelo processo no-. 

minal. O Sr. Secretário procederá t ,chamada; --os Srs. V readores• qu.e 

res inscritos; 

ident - 	a ' 

O. SR. PRESIDENTE(Antônio Sampaio - PDS),  - Não há orado- 

estiverem de acordo dirão sim"; os contrários, "não". 
• 

- Feita a chamda, sob a preside'ncia d 	Antenio 

Sampaio, verifica-se que: 

- votaram 	a. Srs. • •• 

O Sr. -Presidente" - R-r.O 9 



MUNICIPAL DE SÃO 
Foiha N°. ... 	 ........ 

proc. 

L. O 	5e 
o 

FOLHA ORADOR , DATA TAQUIGRAFO 

3a. extra 23.3.93 

0 SR.PRESIDENTE ( Antemià Sampaio — PDS.)  Votaram, "sim" 

46 Srs.-Vereadores. Portanto estivaímovado. Retorna)). segunda dia... 

'CONT. APARTE 



ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	e4  

4(a. • 	 proc. 
1.. 	 
O   ! 

No. •' 

• REQUERIDA PELO p R VEREADOR: 	  
El OMINARIA 

4 :9 	SESSAO 	 REALIZADA EM z3 DE 	AMD DE 19i 
1i ExTRAceminIA 

VERtADORES 

1. Adrian° Diogo 

2. Alberto Calvo 

3. Aldaiza Sposati 

4. Alex Freua Katt° 

5. Almir Guimarães 

6. Ana Martins 

7. António Carlos Caruso 

Jliktonio Paiva Monteiro Filho 

9. António Sampaio 

10. Archibald° Zancra 

11. Arnaldo de Abreu Madeira 

12, Arselino Tatto 

13. Aurélio Nomura 

14. Avanir Duran Galhardo 

15. Brasil Vita 

16,-8runo-Féder 	 

-1701phico-Whitaker 

19. Cosme Lopes 

VEREADORES 

29. Hanna Gharib 

30. Henrique Pacheco 

31. ítalo Cardoso 

32. Jooji Hato 

33. José Indio F. do Nascimento 

34. José Mentor 

35. José Viviani Ferraz 

36. Lídia Correa 

37. Manoel Sala 

313. Mario Roda 

39. Marcos Mendonça 

40. Kari° Dias 

41. Mauricio Faria 

42. Niguel Colasuonno 

43. Murillo Antunes Alves 

44. Melo Rodolfo 

45, Odilon Guedes 

46. Osvaldo Giannotti 

ABSTENÇÃO 
VOTOU 

SIM NÃO ABSTENÇA0 

19. Dalno Pessoa 

29. Darcio Arruda 

l71-11.$ vea-nir-Ribeiro 

57. Fder Jnfre 

23. Edivaldo Estima 

47. Osvaldo Sanches 

49. Paulo Kobagashi 

49. Roberto Tripoli 

50. Tereza Cristina Lajolo 

51. Ushitaro &mia 

52. Vital Nolasco 

53, Wadih Mutran 

54. Walter Abrahão 

55. &laia Cobra Ribeiro 

Srs. Vereadores 
Srs.. Vereadores 
Srs. Vereadores 

_ 	 T/ 

rdrld LIfid 

26. Gilberla _Kassab 	 

_2? i_i.u..._....4,__Aiasc4nente 	 

29. Guilherme Gianetti 

VOTARAM "SIM": 
VOTARAM "NAO": 
ABSTENÇóES: 



'CÂMARA MUNICIPAL-. DE , SÃO 

—T'AQI.11GR AFIA- 

TAQUIGRAFO SESSÃO o RODIZIO FOLHA 

both 
	

4e extra,  233.93 

O sx PRMIDENTE 5Ant8nã.o Sampplo PDS)  - Votaram e 

44 Srõ. Vereadoreo. Houve uma abotençao• AProkadoe 

Paaeoxoe ao item eeaguinte da pauta. 

PL 574/91 do Vereador Downir Ribeiro (PT) - 

Proíbe a venda de tintae em upproe- a menoroc do 

Onde , 

Pane da dieeueeat 

provação zediarito voto rozeind., 	 orla 

absoluta doo membro° da Cebara. 

O SR yRMIDMITE (Anteínio Spayaio YDS)-  Não hei oraio.. 

XOÚ laecri-toe Icorí'adaa dlocueeão. vetoe. O Sr Secretario 

proa der& è, chamada. 03 Srs. Vereadoree favorbeie rocponderáa.  

*Girei pe conatrírioo, "não*. 

- Falta a chata, sob a prozidaracia (10 r,r. Antônio 

Secaval.o, verifica-De que. 

Voto= welmil oe ra. 

o er 	 adília 

CÓD. 0596 



FOLHA, TA- PLIIGRAF O 

adua 

ROCA 710 

4 

r ,  
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 	,AULO 

L 	 . 	' .. -:TAQUIGRAFIA- 
r-" 
tr 

43 sex 

SE SSÃO 

23 3 

DA-T A' ORADOR CONT ÃPA 

O SR PRES/DENTE (oteai_o Sampaio - PDS)  - Votaram sizi" 46 

Sre.Vereadoree.. Aprovado, vai Benção. limou passar ao item segain 

PL 159/134 do Vereador Brasil Vita (11$) 

viso ,pdblicas, atada som denamieeçãO. 

Peso da dl:Imissão:2i 

substitutivo da Coa. deConatitui 

O SR PRESIDENTE Untanio Sampaio 	hí orado- 

res inscritos. Encerrada a discussão. Á lizvotoe polo processo zuni 

nal• Os via estiverem de aoordo Ural) %faixo =Círios diz% 

anão". O Sr.Secretictio proceder& a abanada. 

- Peita a chamada sob a Preeidencia do Sr. latemio 

verifica-se que:  que: 



31. italo Cardoso 

32. Jooji Nato 

47. Osvaldo Sanches 

48. Paulo Kobagashi 

49. Roberto Tripoli 

se. Tereza Cristina-lajo o 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 

• REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	  

tGer 	SESSAO REALIZADA EM  2?  DE 
133 DCTRAORDINARIA 

ORDINARIA 
_ 9 DE 193 

VOTOU 

NÃO 

VOTOU 

NÃO 
VERtADORES ABSTENÇÃO VEREADORES ABSTENÇÃO 

1. Adriana Diogo 29. Hanna Gharib 

2. Alberto Calvo 30. Henrique Pacheco 

33. José Indio F. do Nascimento 

34. José Mentor 

3. Aldaiza Sposati 

4. Alex Freua Netto 

5. Almir Guimarâes 

6. Ana Martins 

7. 011iánio Carlos Caruso 35. José Viviani Ferraz 

8. Antonio Paiva Monteiro Filho 36. Lídia Correa 

37. Nanoel Sala 

38. Mario Moda 

9. Antánio Sampaio 

10. Archibaldo Zancra 

11. Arnaldo de Abreu Madeira 

40. Mario Dias 12. Arselino Tatto 

13. Aurelio Nomura 41. Maurício Faria 

42. Miguel Colasuonno 14. Avanir Duran Galhardo 

43. Nurillo Antunes Alves 

44. Melo Rodolfo  	 

45. Odilon Guedes 

46. Osvaldo Giannotti 

20. Darcio Arruda 
,/ 	 
21. Devanir Ribeiro  

[der Jofre 

15. Brasil Vita 

16. F6der 

17. Chico Whitaker 

18. Cosme Lopes 

19. Dalmo Pessoa 

51. Ushitaro Kania 

52. Vital Nolasco 

54. Walter Abrahão 

23. Edivaldo Estima 

24. Ennio Neneghini 

Ia. u--e. 

26. Gilberto Kassab 

27. Gilberto Nascimento  

	  rol 	 
28. Zulaie Cobra Ribeiro 

28. Guilherme Gianetti 

VOTARAM "SIM"' 
VOTARAM "NAO": 

ABSTENÇüES: 

Srs. 

Srs. 

  Srs. 

Vereadores 
Vereadores 

Vereadores 

VI ST, 

SECRE/ 



LUIZ AREIA 1 ):.; C. 't R. VA LHO 

	

Assessor -1-Unic 	ey. Chore. 

	

A. 	VI. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

	£72  --- 

ç,9 'L58 	de  19 	 (a) 	23  do processo n9  

Papel para informaybo, rubricado como lolhe na 

LEG.3 - Sra. Chefe: 

O presente Projeto foi aprovado em 2a. 

discussio, na 6/  a. Sess -ão Extraordin -ária de 93/ &/S'3 ,  
estando em condiç3es de ser remetido "a" sanção. 

RECEBIDO EM LEG. 3 
I O 	'93  

)e:Lir 

r".:6M23., 



Sr. Zuzi. 

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica, 

providenciar registro e carta de lei. 

06-04-93 

SÔNIA MARIA VERZOLLA 
bafe Seção Técnica IV 

Sra. Chefe. 

Providenciado, conforme - determinação de V.Sa. 

A!.?istante de AduiUaO 

1 SEGUE 	 juntado .sd 	nesta data, 	 documento-.r )  	e papel para informação, rubricado" '  

sob /olha .r 	rt2  

Em 	in77—  # 	 •V 

(a) 



Junciçmário 

tRZ; 
ii

.. re CJ 

1 

sio Paulo, C&-de abril de 1993. 

p)T7—LEG3 

HFIPO,N.300057/93 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excerincia capta autãntica 
da lei decretada pela Cisara em seaaão de 23 de março do cor 
rente, relativa ao Projeto de 	• S74/91, de autoria do 
Vereador Devanir Ribeiro p 	a venda de tintas em 
baprays a menores; de id 	o ou Ma providanclas. 

V 
Vossa E:merina o 
tinta COILli renãO4. 

oportunidade para apresentar a 
estos de elevado apreço e dia- 

4 antbra SAMPAIO 
Presidente 

•■••• 

A Sua Excelãncia o Senhor 
Engenheiro Paulo Selim Maluf 
Dignissiao Prefeito do ittuticiplo de São Paulo. 

Zoa. 



CDT7-LES3 
'OFICIO N.300057/93 . 

1 .è•  

• 

----Cópia autêntica. LEI_DECREIADA_NA_SESWULDE_23_DE_MARm 

W_DE_1.992. Cópia extraída de fls. n2s 01/2 do Processo n2 

2658/91. (PROJETO DE LEI N2 574/91). Proíbe a venda de tintas em 

"spray" a menores de idade e dá outras providências. A CÂMARA 

MUNICIPAL- DE SÃO PAULO decreta: Art. i2 - Fica proibida, no âm-

bito do Município de São Paulo, a venda de tintas em "spray" pa-

ra menores de 18 (dezoito) anos de idade. Art. 22 - Excetuam-se 

dessa proibição os menores inscritos no programa de fOrmação de 

"grafiteiros" promovido pela Secretaria Municipal de Educação, 

desde que, no ato da compra, estejam portando cartão de identi-

ficação expedido por aquela Secretaria. Art. 32 - Caberá à Se-

cretaria Municipal de Educação - SME - a criação de cadastro 

apropriado e a instituição da credencial a que se refere o item 

anterior. Art. 42 - O comerciante que descumprir o disposto nes-

ta lei arcará com multa equivalente a 20 (vinte) UFM's (Unidade 

Fiscal do Município), que será devida em dobro na reincidência. 

Parágrafo único - Persistindo o descumprimento, será cassada a 

licença de funcionamento ou permissão e encerradas as atividades 

do infrator, não podendo o mesmo comercializar no Município. 

Art. 52 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 

(trinta) dias, contados da data de sua promulgação. Art 62 - As 

despesas decorrentes "serão suportadas pelas dotaçiies orçamentá-

rias próprias, suplementadas se necessário. Art. 72 - Esta lei 

entrará em vigor na data de sua publicação, revog9 as as dispo- 
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1  Folha N o 4-5Z- do proc 1\ 1 f . 

lu ,;,eaario 

ZUM 

O  

	

Assiste 	Adminlistiação 

nistração, padrão "NM-2 -B" extraí a presente cópia fielmente de 

fls. 	do livr 	competente 	n2 	45 	e 	datilografei. 	Eu, 

	

ffamos Alltent 	 Oficial Legislativo, padrão "NM- 3 -B" a con - 
UNWL:100 

feri. Sào Paulo, 02 de abril de 1993. Chefe da Seção Técnica de 

Registro 	de 	Docu 

. Visto, Direto- LEILA XAVIER MACHADO 

	

T(..:Aie.à. 	 • 

Serviços Legirat=ject ra do Departamento . dos Servi 	 jara Municipal 

de ,2, ão Paulo. -  

Antonio Sampaio; Ralo Cardoso; Eder Jofre; Nello Rodolpho; Au -

relioNomura. 

siçbes em contrário. Eu, Assistente de Admi - 

egislativos, 



ir________ F 	
. 

oIhR Nt D _.£.'d". " ... do proc. 
6irf/rd8 V9/ 	

1 

_07 i/ 
IN7/7 

• ,1 

• 

LEI ng 
	

DE 	DE 
	

DE 19 

Proíbe a venda de 	tintas 	em 
"spray" a menores de idade e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessiO de 23 de março de 

1993, decretou a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica proibida, no âmbito do Muni-

cípio de São Paulo, a venda de tintas em "spray" para menores de 

18 (dezoito) anos de idade. 

Art. 22 - Excetuam-se dessa proibição os me-

noras inscritos no programa de formação de "grafiteiros" promo- .  

vido pela Secretaria Municipal de Educação, desde que, no ato da 

compra, estejam portando cartão de identificação expedido por 

aquela Secretaria. 

Art. 32 - Caberá à Secretaria Municipal de 

Educação - SME - a criação de cadastro apropriado e a institui-

ção da credencial a que se refere o item anterior. 

Art. 42 - O comerciante que descumprir o 

disposto nesta lei arcará com multa equivalente a 20 (vinte) 



d:c.‘ e 1 9 

N o 	CO proc. 

o er,-. 	id:10 	 

17"InPV- 

,3dNiIIIIIIN1t- 
11# 

11141h15°A- 
1°'-44 V0,4211  

UFM's (Unidade Fiscal do Município), que será devida em dobro na 

reincidência. 

Parágrafo único - Persistindo o descumpri-

mento, será cassada a licença de funcionamento ou permissão e 

encerradas as atividades do infrator, não podendo o mesmo comer- 

cializar no Município. 

Art. 	- O Executivo regulamentará esta lei 

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua promulga- 

ção. 

Art. 69 	As despesas decorrentes serão su- 

portadas pelas dotacióes orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposiaes em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 02 de 'abril. 

de 1993. 

O Presidente, 



CAMARA MUNICIPAL 

Fçjha No 
N o °)139 : 11  O funcionário 

DE 

de 	abril 	 de 19 93 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2  300057 de 

06-04-93 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cápia autan 

tica da lei decretada pela Camarà, relativa ao Projeto de Lei 

ri 2  574/91 de autoria do Vereador Devanir Ribeiro. 

ANEXO: 

í-S.G.M. 	clui 

07 /04 /93 

Recebido 

 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

Papel para Informação, rubricado como folha n 2 	3/  
do processo n2 	 . 9, (a) 

ZUZ SSATO 
Assistente do AdminIstração 

À 

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe. 

Para as devidas providencias, tendo em vista a interposição 

do veto total. 

27-04-93 

SÔNIA MARIA VERZOLLA 
@beto Seção TOcnica IV 

CÓD. 0233 



fflii„de  ea0  4 eAeégL,è 

n.o Olício _,4. 
10-0119/93-0  

São Paulo, c"1-rocide cL- 

i0 - OFICIO 

135 / 93  
GABINETE DO PREFEITO 

de 1993 

LWO un Ir 21  Senhor Preside te 
As cómisse-Esijat--  

—huu.4.1*..1"..1411~1.■.. ■ 
I. 	 a 	  

SGM - 002 - DGM 

Nos termos do artigo 42, parágrafos 1o. 

a-lei- Orgânica do Município de São Paulo, tenho a - PPE 

honra de comunicar a Vossa Excelência que o Projeto de Lei 

no. 574/91 recebeu veto total deste Executivo, conforme 

razões expostas no Ofício ATL. -, de do corrente. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 

Vossa Excelência os protestos de mi'a al 

) 11   u

o:sideração. 

LO w 
Prefeito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente dá Câmara Municipal de São Paulo 

AO/fsc 

EDIÇÃO DE ANAIS 

27 ABR 1993 

- DT. 10- 



MWÉO 	c.-40LWCOÁ de; 

São Paulo, -2-e- de 	 de 1993 

• • 

• P.FCEEU30 	A, T. M. 

Em  96 / O' .......... 

2"-s 	j '") : 	 . •- ••' 

TO'e c. 

O 2 JIJN 1993 	•• 
L-- 

Fr. r!1 	 1 	n 
_ 

GO nus,. 

GABINETE DO PREFEITO 

OP io A .2 	n.o 

r, 
1_ '1 /93 

Senhor Presidente 

Tenho a h nra de acusar o recebimento 
do ofício no. DT.7/Leg.3/300057/93, com o qual Vossa 
Excelência encaminhou à sanção, cópia autêntica de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 23 de 
março do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei no. 
574/91. 

Por iniciativa de ilustre membro 
dessa Casa, o nobre Vereador Devanir Ribeiro, a 
propositura veda no âmbito do Município de São Paulo, a 
venda de tintas em "spray" para menores de 18 (dezoito) 
anos de idade, e dá outras providências. 

Mesmo reconhecendo os bons propósitos 
que levaram o digno Edil à sua apresentação, a 
propositura, eivada de vício de inconstitucionalidade, 
não poderá prosperar no mundo jurídico. 

Com base no parágrafo 1o. do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e nas razões 
expostas a seguir, veto, no seu todo, mencionado projeto. 

Estabelece 	o 	artigo 	24 	da 
Constituição Federal que "compete à União, aos Estados e 
ao Distrito Federal legislar concorrentemente . sobre: I - 
direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico 
e urbanístico; II - ...; V - produção e consumo; ...". 

Como se pode depreender, tanto para 
legislai  acerca de direito econômico, quanto a respeito 
de produção e consumo, a competência é concorrente para a. 
União, Estados e Distrito Federal. 

5GM-002-DGM 



Encontra-se registrado em Comentários 
à Constituição do Brasil, de Celso Ribeiro Bastos e Ives 
Gandra Martins, 30. vol., tomo II, edição Saraiva, de 
1993, na pág. 21, o conceito de direito econômico, a 
seguir reproduzido, sem aspas. 

O direito econômico é a disciplina 
jurídica da macroeconomia; cuida do regime legal do 
investimento, da produção, da circulação, da 
distribuição, do consumo, da moeda e do crédito, que são 
as fases mais relevantes das atividades econômicas. 

	

No momento 	em que 	o legislador 
municipal elabora norma, proibindo a venda deste ou 
daquele produto, está invadindo área cuja competência 
legislativa está •circunscrita à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal. 

	

Por óbvio, 	a restrição 	à venda 
somente poderia resultar de diploma legal expedido por 
quem tenha competência para legislar sobre a matéria. 

Mesmo entendida a proibição, como 
forma de impedir o uso das tintas em "spray", por certas 
pessoas, estar-se-á colidindo com o disposto no inciso V 
do indicado artigo 24 da Lei Maior; quem pode legislar 
sobre produção e consumo são a União, os Estados e o 
Distrito Federal, conforme já se frisou. Nào há como 
negar que o uso é uma forma de consumo. 

Vai mais além -o Professor Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho, ao cotejar o dispositivo, por 
último referido, com o previsto no artigo 174, também •da 
Constituição Federal. 

"Igualmente - diz o autor citado - 
somente à União, é dado estipular normas gerais sobre 
consumo. Quer dizer, normas sobre o emprego, a 
utilização, o 	desfrute de 	bens. 	Disso decorre, 
aplicando-se a lição que exprime Corwin, que apenas a 

. União pode "restringir, proibir, proteger, encorajar, 
promover" o consumo de qualquer bem (A Constituição 
norte-americana e seu significado atual, cit., p. 48)". 
(Comentários à Constituição Brasileira de 1988, volume 1, 
edição Saraiva, 1990, pág. 192). 

Afora 	 as 	 apontadas 
inconstitucionalidades, o projeto apresenta disposições 
que ferem o princípio da iniciativa privativa do Prefeito 
no processo legislativo. Ao dispor, nos artigos 20. e 
3o., sobre atos a serem praticados pela Secretaria 
Municipal da Educação, invadiu, incontestavelmente, área 
da organização administrativa; mi ingiu-se o estatuído 
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PAULO MALUF 
Prefeito 

Foiha r.  	da Pi3. 

!I O 

3 

no artigo 37, §. 2o., inciso IV da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 

Como 	consequência, 	também 	aqui 
afrontou o legislador comunal, o princípio da separação 
de poderes consagrado no artigo 20. da Constituição 
Federal e no artigo 6o. da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo. 

Para rematar nada mais me resta, em 
que pese o elevado apreço que destino a essa Casa de 
Leis, senão vetar, como efetivamente veto, no seu todo, o 
projeto de lei em exame. 

Com as considerações expendidas, e 
restituindo a cópia autêntica de início referida, devolvo 
o assunto ao conhecimento dessa Colenda Edilidade, que se 
dignará de deliberar em seu elevado critério. 

Aproveito a 	oportunidade 	para 
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta 
consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

AO/fsc 

MO -026 -DGM 



I DT7-LEG3  
OFICIO N.300057/93 

L_ 

-f7ç7iE7.36 

	Cópia autêntica. LEI_DECREIAD.A_NA_$E55.A.CLDE_23_DE_MARm 

Mal.E_J32a. Cópia extraída de fls. n2s 01/2 do Processo n2 

2658/91. (PROJETO DE LEI N2 574/91). Proíbe a venda de tintas em 

"spray" a menores de idade e dá outras providências. A CÂMARA 

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Ar t. 12 Fica proibida, no âm-

bito do Município de São Paulo, a venda de tintas em "spray" pa-

ra menores de 18 (dezoito) anos de idade. Art. 22 - Excetuam-se 

dessa proibição os menores inscritos no programa de formação de 

"grafiteiros" promovido pela Secretaria Municipal de-  Educação, 

desde que, no ato da compra, estejam portando cartão de identi-

ficação expedido por aquela Secretaria. Art. 32 - Caberá à Se-

cretaria Municipal de Educação SME - a criação de cadastro 

apropriado e a instituição da credencial a que se refere o item 

anterior_ Art. 42 comerciante que descumprir o disposto nes-

ta lei arcará cem multa equivalente a 20 (vinte) UFM's (Unidade 

Fiscal do Município), que será devida em dobro na reincidência. 

Parágrafo único - Persistindo o descumprimento, será cassada a 

. licença de funcionamento ou permissão e encerradas as atividades 

do infrator, não podendo o mesmo comercializar no Município. 

Art. 52 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 

(trinta) dias, contados da data de sua promulgação. Art. 62 - As 

despesas decorrentes serão suportadas pelas dotaçdes orçamentá-

rias próprias, suplementadas se necessário. Art. 72 - Esta lei 

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçâo. rubricado como folha ng 	 

(  .2É-021.1 
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-A Comissão de Constituição e Justiça: 

Para elaborar parecer quanto ao veto total. 

28.04.93 
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Leg. Chole-
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i Folha n.o 	 do Proc. 

Constituiço Federal) (Competências na Cons-

tituiço de 1988, Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. 

Atlas, 1991, págs. 167/168). 

O Sr. Prefeito alega, ainda, que o projeto 

fere o princípio da iniciativa privativa do Prefeito no 

' processo legislativo. De fato, a propositura ao dispor so- 

411 bre funçi:ies de competência da Secretaria Municipal de Edu-

caç'ão fere o art. 37, parágrafo 2R, inciso IV, • art. 69, 

inciso XVI, ambo• da Lei Orgânica do Município, raz"ão pela 

qual somos pela 

Manutenç'ão do Veto. 

Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, (D - N-15 / 93  

(mepc> 



À A.T. M.  
Em, _13/ 0,5 /_61.3 

ANGELA BO DIN ANDREONI 

Secretária. 
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• REQUERIMENTO DE INVERSÃO 

SENHOR PRESIDENTE, 

• REQUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO 

if 

PLENÁRIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA 	DA 

PRESENTE SESSÃO:CONSIDERANDO - SE COMO ITEM 	ct  

O ATUAL ¡TEM N r 	I C) 	; 

.. SALA DAS SESSOE'S,Z.M.,:: 	
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_ASSESSORIA TÉCNICA DA M 

"BOLETIM 	DE 	VETO" P. 
.51)--SESSNO ORDINÁRIA REALIZADA EM  Z .   DE 
VEREADORES RUM WEITONSTME VEREADOREV RUM REJEITO ABSTENHO 

1. Adrian° Ologo r  •29. Hanna Gharib PÇ 

2. Alberto Calvo /\/ 38. Henrique Pacheco )\'' 

1 Aldaiza Sposati 31. (talo Cardoso ..,Ç 

4. Alex Freua Netto 32. Jooji Flato 

5. Mak Guimaries )r• 33. José Indio F. do Nascimento X 

G. Ana Martins 34. José Mentor 

7. AntOnio Carlos Caruso 35. José Viviani Ferraz J‹ 

O. Antonio Paiva Monteiro Filho 36. Lidia Corra  

9. 11Rtánio Sanpaio 37. Benedito Salim Ide Sk'' 

18. Archibald° Zancra N. Vicente Viscone 'Ç'" 

11. Arnaldo de Abreu Madeira 39. Marcos Mendonça Nç 

12. Arselino Tatto 48. Dario Dias JK' 

1). Aurélio Nonura 41. Mohamad Said Mourad X 

14. Avanir Duran Galhardo a 42. Mauricio Faria )( 

15. Brasil Vita d5( 43. Nipiel Colasuonno 

1G. Druno Feder 7( 44. Murillo Antunes Avies , 

17. Chico Mitaker 
, 

45. Rolo Rodolfo 

M.me Lopes 46. Odilca Guedes ><: 

19. Dalno Pessoa 47. Osvaldo Giannotti 

28. Dardo Arruda 48. Osvaldo Sanches -5( 
21. Devanir Ribeiro 	- .><', 49. Paulo Kobayashi 

22. (der Jofre 58. Roberto Tripoli 

23. Edivaldo Estima 3( 51. Tereza Cristina Lajolo  

24. Enilio Neneghini k 52. Ushitaro Kania 

25. faria Lima X" 53. Vital Nolasco )< . 

26. Gilberto Kassdb -  54. Vadih Mutran  

27. Gilberto Nascimento • 55. &Ide Cobra Ribeiro 

2O. Guilherme Gianetti 	. 

VOTARAM "ACEITO" 

VOTARAM *JEITO" 

AOSTIVERAII-SE 

SRS. VEREADORES 

SRS. ViREADORES 

SRS. VEREADORES 

       

       



DE (' RVALRO 
Asaaim Tácide 	eu. Chefe- 

& Mil 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

-- 
Pape? para Intormaçào, rubricado como tolhe 	  

1   do processo n' 	 de19  	 (e) 

LEG.3 - ,Sra. Chefe: 

apreciado na 

 

O veto total ao presente projeto foi 

Sessão Ordinãria de Ca 	, tendo 

         

sido Rejeitado, conforme. "Boletim de Veto" de fls. Vc2. 
promulgaçio. 

/ t26 153 

RECÇBIDO EM LEG.3 
(MI O 	I 3 

JG: 4:s 



FERNAND 
Chefe Seção 

UTA 
cnica IV Solos titutO 

Sr. Zuzi, 

Preparar ofício comunicando ao Executivo a rejeição 

do veto aposto à lei referente ao presente 'projeto, 

encaminhando xerocopia ca copia autentica para pro-

mulgação da referida lei pelo Executivo. 

o?/ oco  / 9_3 

Sr. Chefe, 

Preparados os documentos conforme despacho de 

V.Sa. 

Og / 06/92 

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 

 

	documento 	e papel para Informação, rubricado 	  

 

sob folha 	n, 	1-NM'874  
Em 
	 193  
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São Paulo,OR deeArn iL,  de 1993. 

.1-)T7-LEG3 
OFICI0/NL300159/93 

Senhor Prefeito. 

Cumpre-me comunicar que, tendo sido 
rejeitado em sessão de 02 de junho do corrente o veto 
total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de 
Lei n2 574/91, de autoria do Vereador Devanir Ribeiro - 
proibindo a venda de tintas em "spray" a menores de ida-
de e dando outras providências - cabe a Vossa Excelên-
cia, de acordo com o.§ 62 do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo a promulgação da referida lei. 

Valho-me da oportunidade para apresen-
tar a Vossa Excelência os meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. 

ANTôNIO SAMPAIO 
Presidente 

Anexo:.  Cópia xerografica da cópia autêntica. 

A Sua Excelência o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Naluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 



aq7-LEG3' 
1 OFICIO N. 300I59/93 DT7H_ES3  

• JOFICIO N.30Q957 / 93-  

114 

Cópia autêntica. LE.I_DECREIAPA_NA_SEaSAII_DE_RaA 

CLI_VE_1222. Cápia extraída de fls. n2s 0i/2 	do Processo - n2 

2658/91. XPROJETO DE LEI 142 574/91). Proíbe a venda de tintas em 

"spray" a menores de idade e dá outras providências. A CÃMARA 

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 Fica proibida, no âm-

bito do Município de São Paulo, a venda de tintas em :fispray" pa-

ra menores . de 10 (dezoito) anos de idade. Ar t. 22 - Excetuam-se 

dessa proibição os menores inscritos no programa de formação de 

"gráfiteíros" promovido pela Secretaria Municipal. de Educaçgo,. 

desde que, • no.ato.da compra, estejam portando cartão de identi-

ficação:expedido por. aquela Secretaria. Art. Caberá à Se- 

cretaria Municipal. de - Educação -'SME .,criação , de •cadastro • 

apropriadoe a instituição dá credencial a que se refere o item 

anterior, Art. 42 - O comerciante que descumprir-o disposto nes 

ta lei arcará com Multa equivalente a ?O (vinte)AJFM's (Unidade 

Fiscal da Município), que será devida em dobro na reincidência. 

Parágrafo único - Persistindo o descumprimentO, será cassada 

licença de funcionamento ou permissão e encerradas as atividades , 

. do infrator-, no podendo o mesmo comei clalilar no . Municipio. 

Art. 52 	Executivo Tegulamentará esta lei no. :  prazo de 30: 

(trinta) dias, contados da data desua promulgação Art. 62 --!As 

despesas decorrentes serão suportadas pelas:dotacéles orçamentá 

rias próprias, suplementadas se necessário. Àrt.r 72 - .Esta lei 

entrará -  em - Vigor na data de sua publicação,f .revogadas..as - 
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ihe São Paulo. -  

Registro 	• de 	Docum Legislativos,• 

nistracão, padrão "MM-2-D" extraí a presente cópia fielmente de 

• fls: 	do livr 	competente 	n2 	45 	e 	'datilografei. 	Eu, 
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MEMORANDO 

I_ de mel 

CÂMARA MUNICIPAL 0 -E----9-'-áld0—éP14-tre 
w3am4~2 r Ia a 

íu 

São Paulo, 	de 
08 	junho 	‘li 

de 19 9 

recebi oficio DT.7/leg.3 na 300159/93 de 08/06/93, 

comunicando ao Executivo a rejeição do veto total aposto ã lei 

referente ao Projeto de Lei na 574/91 de autoria do Vereador 

Devanir Ribeiro. 

ANEXO: Cópia xerográflca da cópia au4ntica, 

7212,e)2_ 1P.C60 	 3 	( 9 2  

Claine 	gLks  ,..,4kn ae iroz  

SiG.M. 
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São Paulo, n-  de 

10 .. - .0FÃCIO 
- -10 - 0208/93-2 

de 1993 
GABINETE DO PREFEITO 

01,-cio Á  

/11\4  
PAULO MALUF 
Prefeito 

• 

f 	 

Senhor Presidente t . T. M. 

. ,n-  / Q 6   12 -3 
,js à 6 '• (..Q. , -- 

Tendo em vista que o Projeto de Lei no. 

574/91, que proibe a venda de tintas em "spray" a menores de 

idade, e dá outras providências, deverá ser promulgado por 

Vossa Excelência, nos termos do disposto no § 7o. do artigo 

42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste 

para comunicar que, para o referido diploma, foi reservado o 

número 11.378. 

Assim sendo, devolvo com o presente a 

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a 

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos 

de minha alta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/rmn 
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 da Fim' 

tí; 

Cópia autêntica. LEI_DECREUDA_NA_SESS.ALLDE_2 

- 

co_x_tma. Cópia extraída de fls. n2a 01/2 	do Pr cesso ng. ,  

2652/91. (PROJETO DE LEI N2 574/91): Proíbe a venda de tintasem 

"sp)-,ar a menores de idade e dá outras providências. A CÂMARA - 

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Ar t. 12 -r FicaProibida, no ãm-

bito da Município de São Paulo, a venda de , tintas em "spray" pa-

ra menores de 18 (dezoito) anos de idade Art. 22 - Excetuam-se 

dessa proibição as menores inscritos no programa de formação de 

"grafiteiros" promovido pela Secretaria Municipal de Educação, 

desde que, no ato da compra, estejam portando cartão de identi-

ficação expedido por aquela Secretaria. Art. 32 - Caberá à Se- .  

cretaria Municipal de Educação 	SME - a criação de cadastro 

apropriado é a instituição da credencial a que se refere o item 

anterior_ Art. 42 	O comerciante que descumprir o disposto nes- 

ta lei arcará com multa equivalente a 20 (vinte) UFM's (Unidade 

Fiscal da Município), que será devida em dobro na reincidência. 

Parágrafo único - Persistindo o descumprimento; será cassada 

licença de funcionamento ou permissão e encerradas as atividades 

do infrator, não podendo o mesmo. comercializar :no Município. 

Art. 52 - O Executiva regulamentará esta lei no Pra o de 30 

(ripta).diasi contados da data de sua promulgação Art. 62 - As 

despesas decorrentes serão suportadas pelas dataçaes orçamentá 

rias próprias, suplementadas se necessai io Art 7P- Esta lei' 

entrará effivigor na data de sua publicação, reVogadas as dispo- 
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Chefe Seção ecnica IV _ 

A 
gâtgo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do proces; o ng 	-511 	  

Sr. Zuzi, 

Papel para informação, rubrIcaâmo folha ng 	  

‘iirr 	 
4  

de 	9)7 06  
(a) 

Preparar oficio encaminhando ao Executivo copia 

autentica da Lei n 2  11.378 de 17.06.93 promulga 

da pela"Camara, e preparar Carta de promulgaçao. 

Sr. -Chefe, 

Preparados os documentos conforme despacho de 

V.Sa. 

/ o / 

CÓD. 0233 



EDT7-LEG3 
•0FLCIO .W300191/93 

Sió Paulo,c,34de junho de 1993. 

Senhor Prefeito. 

Ene:Minho a Vossa Excelincia cipla autintica 
da Lel na 11.378, deli de junho de 1993, promulgada pela Ca 
amara de acordo com o § 79  do arti.. 42 da Lei °nanica do Nu 
nicIplo de Sio Paulo, que prol. nda de tintes em %Fiar 
a menores de idade e dia ou 	 ias. 

Vai 	opor dade para reiterar a Voe 
sa Excelancia os rr 	pro toa de elevado apreço e distinta 
consideração. 

AtIst(VNI SAMPAIO 
Presidente 

A Sua Excelincia o Senhor 
Engenheiro Paulo Salina afoitar 
DignIssimo Prefeito do Municipio de Sio Paulo. 

z.a. 



J• 

Wikiwto 

rbT7-LEG3 OFICIO N.300191/93 

----------CóPia aut&nFica. LEI  NP it aze_s£  17 DF  JURMQ_UE...12.U... 

(PR)JETO DE LEI M2 574/91). VEREADOR DEVANIR RIDEIRO. Proíbe 

venda de tintas em "spray" a menores de idade e dá outras provi-

dôncias• Antônio Sampaio, Presidente da Câma)a Municipal de Jao 

Paulo, faz saber que a Cmara Municipal de São .  Paulo, de acordo 

com o 15 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Pau-

lo, promulga a seguinte lei: Art. 12 - Fica proibida, no ffibito 

010 do Município de São Paulo, .a venda de tintas em "spray" para me-

noves de 18 (dezoito) anos de idade. Art. 22 - Excetuam-se dessa 

proibição os menores inscritos no programa de formação de "gra-

fiteiros" promovido pela Secretaria Municipal de Educação desde 

que, no ato da compra, estejam portando cartão de identificação 

expedido por aquela Secretaria. Ârt. 32 - Caberá à Secretaria 

Municipal de Educação - a criação de 'cadastro apropriado e 

a instituição da credencial a que se refere o item anterior. 

Art. 42 - O comerciante que descumprir o disposto nesta lei ar- • cará com multa equivalente a 20 (vinte) UFM's (Unidade Fiscal do 

Município), que será devida em dobro na reincidôncia. Parágrafo 

único - Persistindo o descumprimento, será cassada a licença de 

funcionamento ou permissão e encerradas as atividades do infra-

tor, não podendo o mesmo comercializar no Município. Art. 52 - O 

Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data de sua promulgação. Ar t. 62 -- As despesas de- 



• 

correntes serão suportadas pelas dotac6es orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário. Art. 72 - Esta lei entlalá 

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçdes em 

contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 21 de junho de 1993. O 

Presidente, a) Antônio Sampaio. Publicada na Diretoria Geral da 

Câmara Municipal de Sc) Paulo, em 21 de junho de 1993. O Diretor 

Geral, a) Carlos Borromeu Tini. Eu, ATO Oficial 

Legislativo, padrão "NM-3-B" extraí a presente cópia fielmente 

do original e datilografei. Eu, JOrIls DE SMRA 
Assistente 

Assistente Parlamentar 
Parlamentar, padrão "NO-5-A" a conferi. São Paulo, 21 de junho 

de 1993.• Chefe Substituto da Seção Técnica de Preparo e Registro 

de Doc ume 	c. Legislativos, 	FERN AND 
Chefe Seçã 	nica IV 

L.faiA XAVIT:T? tifACRADO 	
Diretora do Depar ta tient° dos Serviços 

Diretoc Trle, de DPpartamenio 
Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.- 

Antonio Sampaio; Italo Cardoso; Eder Jofre; Nello Rodolpho; Au-

relio Nomura. 

RUTA 	Visto, 
stituto 



MEMORANDO 

CÂMARA MUNICIPAL P . 

 

Amurom~, 

unho 	3  São Paulo,  24  de 	j 	de 19 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2  191/93 de 24.06.93 encami-

nhando ao Executivo cOpia autentica da Lei n 2  11.378, promulgada 

pela Câmara nos termos do §. 7 2  do art. 42 da LOMSP. 

Côo. 0553 



LEr n2 	PE f7 PE JUNHO Pf 	. 
(Pro•e•o de .Lei n2 574/91) 
(Vereador Devanir Ribeiro) 

	

Proíbe a venda de 	tintas 
"spray" a menores de idade e dá 
outras providências. 

Antônio SampaiO, Presidente da Câmara ffunicipal de Sâ'a 

Paulo, faz saber que • Câmara MUnicipal de Sára Paula, de acordO 

com o i 72 do artiga 42 da Lei Orgânica dó ffunicípio de Fjo Pau- 
. 

io, promulga a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica proibicl:a, no âmbito do Muni-

cÁpio de São Paulo, a venda de tintas em "spray" para menores de 

ie (dezoito) anos de idade. 

-Art. 22 - Excetuam-se dessa proibição os me-

nores inscritos no programa de formação de "grafiteiros" promo-

vido pela Secretaria Municipal de Educação desde que, no ato da 

compra, estejam portando cartão de identificação expedido por 

aquela Secretaria. 

Art. 32 - Caber j'A Secretaria Municipal 	de , 

Educação - SME - a criação de cadastro apropriado e a institui-

ção da credencial a que se refere o item anterior. 

Art. 42 - O comerciante que descumprir o 

• disposto nesta lei arcará com multa equivalente a 20 (vinte) 

UFM's alnid::Ade Fiscal do Município), que será devida em dobro na 

reincidência. 



_ 

Parágrafo único - Persistindo o descumpri-

mento, será cassada a licença de funcionamento ou permissão e 

encerradas as atividades do infrator, não podendo o mesmo comer-

cializar no Município. 

Art. 5g - O Executivo regulamentará esta lei 

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de 51LAR promulga-

ção. 

Art. 62 - As despesas decorrentes serão S U -

portadas pelas dotaçóes orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 2i de junho 

O Presidente, 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal da São Paulo, 

em 2.J. de junho de 1993. 

O Diretor Geral, 



• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha ng 
	 5-ãy  

,

/

, cn4 OG, c..3  (a)  523  - do processo 	 del9 

Ao DT.94 - arquivo, 

Para as devidas providencias e arquivamento. 

css,P- o 6 9 3. / 

FERNANDO A 
Chefe Seção cnica IV 5 • titio 

DE f.TRQ:JIVO•  

	(525.. 0.2. • 9'3 
CS2 .010_,53 

1-:1 	5 • 	n.:1 

• 

CÓD. 0233 
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